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Milhares de pessoas se manifestaram em todo o país a 
favor da implementação do voto impresso auditável, que 
torna a eleição limpa e transparente. 


As novelas moldaram o imaginário e prepararam as A “prova científica” quando favorece a esquerda vira dogmo, 
mentalidades facilitando o avanço de ideias revolucionárias e já quando seus interesses estão em jogo, ela perde seu caráter 
de projetos totalitários. preciso. 
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EDITORIAL 


PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


Quem pode ser contra a algo que é bom para todos e traz 
mais segurança para o resultado de uma eleição? A 
primeira resposta mais racional seria: aqueles que 
sabem que vão perder e pretendem mudar o resultado 


para ganhar. 


O problema hoje nas eleições brasileiras é que o nosso 
sistema não permite chegar a uma conclusão cabal. 
Mesmo que haja uma fraude ululante, ninguém será 


capaz de comprová-la. 


A live do presidente Bolsonaro da última quinta-feira 
deixou isso claro: não importa se você tem fortes 
indícios de que os resultados das últimas eleições foram 
estranhos, simplesmente não dá para provar se houve 


ou não fraude. 


A grande pergunta que fica é a seguinte: por que manter 
esse clima de incerteza nas eleições? Se não houve 


nenhuma fraude nas eleições anteriores, por que não 


garantir um sistema que possa comprovar isso e calar de 


vez os que colocam dúvidas nelas? 


Por que temos ministros do TSE querendo interferir nas 
leis que regem as eleições? Afinal, um dos princípios 
basilares da separação dos Três Poderes é que quem 


julga não pode criar, mudar ou interferir nas leis. 


Como um grupo que faz oposição aberta a um político 
pode-se dizer imparcial na hora de contar os votos que 


ele recebeu? 


O leitor que nos desculpe, mas esse é o resumo da atual 
situação brasileira: sobram perguntas e faltam 


respostas... 


IR AO TOPO 


h MATÉRIA DE CAPA 


Milhares de pessoas se 
manifestaram em todo o 
país a favor da 
implementação do voto 


impresso auditável, que 


torna a eleição limpa e Multidão nas 


ruas pelo voto 
auditável 


transparente. 





por Bruno Rodrigues 


Uma multidão foi às ruas 
no último domingo (1º) de 
norte a sul do país para 


protestar a favor da 





implantação do voto 
impresso auditável a partir das eleições de 2022. A 
proposta deverá ser analisada pela comissão especial na 
próxima quinta-feira (5), quando os parlamentares 
retornam de recesso. No voto impresso auditável, o 
eleitor poderá certificar visualmente se as informações 
do papel conferem com as da urna eletrônica, 
garantindo mais segurança, lisura e transparência para 


as eleições. 


Foram registradas manifestações em dezenas de 
cidades, localizadas em pelo menos 20 estados e no 
Distrito Federal. Em Brasília, os manifestantes lotaram a 
Esplanada dos Ministérios pela manhã. Com bandeiras 
do Brasil e roupas nas cores verde e amarela, a multidão 
carregava cartazes e faixas com mensagens a favor do 
voto impresso auditável nas eleições de 2022 e com 


mensagens em apoio ao presidente Jair Bolsonaro. 


No Rio de Janeiro, a manifestação se concentrou na área 
de lazer da orla. Carros de som em Copacabana davam o 
recado em defesa do voto impresso. Em São Paulo, o 
protesto começou por volta das 13h, na Avenida 
Paulista, na altura do Museu de Arte de São Paulo 
(Masp). Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), Manaus 
(AM), Fortaleza (CE), Campinas (SP), Vitória (ES) e 
Maceió (AL) foram algumas das cidades que registraram 


protestos a favor do voto impresso auditável. 


Defensor da proposta desde quando era deputado 
federal, o presidente Jair Bolsonaro participou das 
manifestações por meio de videoconferência em 
algumas capitais do país, como Brasília, Belo Horizonte, 


Rio de Janeiro e São Paulo. O presidente agradeceu o 


apoio da população e reforçou as críticas aos que lutam 


contra a vontade do povo e a favor do establishment. 


“Fico muito feliz e orgulhoso em ver o povo brasileiro 
cada vez mais se inteirando do que acontece no Brasil, 
como é o jogo do poder, como cada vez mais consegue se 
identificar aqueles que têm o discurso de democracia 
apenas da boca para fora. Cada vez mais entender que 
algumas pessoas aqui no Planalto Central, usando a 
força do poder, querem a volta daqueles que saquearam 
o país há pouco tempo, querem a impunidade e a 
corrupção. Não pode, em nenhum regime democrático, 
uma pessoa ser aquela dona da verdade e reverberar o 
que ela quer impor para a sociedade”, disse Bolsonaro 


aos manifestantes em Brasília. 


O presidente destacou os indícios de fraude nas eleições 
anteriores e que vai trabalhar intensamente para que o 
desejo do eleitor seja respeitado. “As eleições últimas 
estão recheadas de indício fortíssimo de manipulação. 
Isso não pode ser admitido por mim e nem por vocês. 
Nós, juntos, somos a expansão da democracia no Brasil”, 


afirmou. 


Por fim, Bolsonaro enfatizou que a maioria dos 
parlamentares são favoráveis à proposta, mas foram 
impelidos pelo ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STE) e presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
Luís Roberto Barroso, a votar contra a proposta. O que 
causa estranheza, diz Bolsonaro. Afinal, Barroso deveria 


apoiar uma eleição mais limpa e transparente. 


“A maioria da Câmara, pelo que sei, é favorável ao voto 
impresso. É uma minoria [que é contra] que foi agora 
escolhida por líderes depois de uma reunião com o 
Barroso, um ministro que deveria ser o primeiro a estar 
do lado da transparência das eleições, está exatamente 


do outro lado”, concluiu. 


A deputada federal Bia Kicis (PSL-DF), autora da PEC do 
Voto Impresso, criticou a pressão realizada pelo TSE e 
STF para impedir que a proposta siga em tramitação na 
Câmara, numa clara interferência entre os poderes 
independentes. No entanto, ela ainda acredita que a 


PEC possa prosperar. 


“A pressão é muito grande. Quando nós aprovamos o 


tema em comissão tínhamos 33 votos a 5. Os 


parlamentares eram todos favoráveis. Mas a pressão que 
vem do TSE é muito grande. Numa comissão de 34 
parlamentares, uns 28, 30 eram favoráveis. O que eles 
fizeram, eles trocaram os integrantes. Eles colocaram 
deputados para pagar missão, para derrotar a PEC. Mas 
nós podemos com a força do povo nas ruas. Nós 


podemos virar esse placar”, disse a deputada. 


Relator da PEC, o deputado Filipe Barros (PSL-PR) tem 
se reunido com líderes de partidos a fim de construir um 
texto em consenso. A ideia é de que o parecer mantenha 
apenas a previsão do voto impresso e a conferência 
pública. Para facilitar a tramitação da iniciativa, eles 
sugerem que, em vez de um percentual de 100%, seja 
adotada uma amostragem de conferência dos votos 


impressos entre 10% e 20%. 


“Não podemos deixar a lisura das eleições e, portanto, 
nossa democracia, dependente exclusivamente de 
softwares e de meia dúzia de burocratas do TSE, que 
ninguém sabe quem são. O TSE sempre foi contrário ao 
voto impresso. Nossa CF diz: todo poder emana do 
povo”; e não todo poder emana da secretaria de TI do 


TSE”, publicou o parlamentar, em seu Twitter. 


Como funciona o voto auditável 


Ao contrário das fake news propagadas pela oposição e 
até mesmo pela imprensa mainstream, no voto impresso 
auditável o eleitor não leva o comprovante para a casa. 
Tampouco o voto é feito no papel, como era 
antigamente antes da implementação das urnas 
eletrônicas, a partir do ano 2000. Esses dois argumentos 
inverídicos são utilizados para manipular a população e 


jogá-la contra o voto impresso auditável. 


Algumas pessoas, seja por ignorância ou por má-fé, 
alegam que o voto impresso auditável trará de volta o 
voto de cabresto. Isto é, o eleitor será obrigado pelo 
tráfico, milícia ou pelos poderosos, a votar em 
determinado candidato e depois mostrar o comprovante 


do voto. No entanto, isso é impossível de acontecer. 


No voto impresso auditável, o eleitor continua votando 
na uma eletrônica, exatamente como é feito 
atualmente. A diferença é que uma impressora é 
acoplada à urna, e o eleitor pode conferir se o voto que 
ele digitou realmente será contabilizado. Depois de 


confirmado, o comprovante é depositado numa urna 


lacrada. Ou seja, o eleitor não sai com o comprovante, 
que também não é acessado pelos mesários. Com isso, é 
possível auditar o voto impresso, e compará-lo com o 
resultado eletrônico. É mais segurança e garantia que o 


desejo do eleitor foi respeitado. 


No entanto, essa discussão sequer deveria estar 
ocorrendo. Isso porque a medida foi aprovada inúmeras 
vezes, mas sempre barrada. A primeira delas foi em 
2009, pela Reforma Eleitoral. O STF, entretanto, 
suspendeu os efeitos liminarmente em 2011, antes que 
passasse a ser adotada, a partir de 2012. Dois anos 
depois, em 2013, a Corte confirmou a decisão no 
julgamento do mérito. Na ocasião, a Justificativa 
estapafúrdia do STF é que o voto impresso seria uma 


ameaça do voto secreto. 


A interferência do STF na decisão do Legislativo não 
parou por aí. O voto impresso auditável voltou a ser 
aprovado na minirreforma eleitoral de 2015, após 
emenda do então deputado federal Jair Bolsonaro, e 
deveria ter sido implantado nas eleições de 2018. O STF 
voltou a barrar a medida novamente, meses antes de 


entrar em vigor. 


A dúvida que fica no ar é por que o STF tem tanto medo 
de implementar um sistema eleitoral mais seguro, e que 
dificulta as fraudes? Por que tanta resistência de 
modernizar as eleições? A urna eletrônica, antiga e 
obsoleta, precisa ser aprimorada. Afinal, a medida 
amplia a segurança e transparência do voto e possibilita 
a auditoria do resultado, garantindo que a vontade do 
eleitor brasileiro seja respeitada. Talvez seja justamente 
esse o grande medo do establishment, da esquerda e da 


mídia manipuladora. 


IR AO TOPO 


Não é segredo para ninguém o estado de crise 
na educação no Brasil. O que talvez não seja tão 
evidente para grande parte das pessoas é que 
tudo começa pela linguagem. Se formos 
verificar o nível médio de domínio da língua 
portuguesa entre nossos alunos, desde o ensino 
fundamental até os cursos de pós-graduação, 
assim como dos recém-formados profissionais 
de comunicação (notadamente jornalistas e 
publicitários), assim como dos licenciados (sim 
os professores e pedagogos), a situação fica 


o ainda mais evidente e preocupante. E, em um 


país em que 92% da população não tem um 


A) $ PTa 2 o É 
Os alunos vão, Poveaigimo sobre a linguagem, resta ao 
eRe ge! dominado por bandidos, charlatães e 


pouco, dominan 
icaretas como os membros do STF ou os 


-D 
linguagem E CHAN UN CPI do Circo. 
gosto não só pela 


literatura, pelas ETANÇOS,ersas razões que rebaixaram a 
narrativas, como danaDAM eira ao nível em que está hoje, 


pela própria lingua delas é a extrema centralização dos 


sistemas de ensino que começou com o fascista 

Getúlio Vargas e recrudesce cada vez mais desde 

f” então. Isso é apontado há anos, reiteradamente, 

pelo professor Olavo de Carvalho tanto em suas aulas como em seus escritos, e um dos paliativos que Olavo 
aponta como possível remediador do problema é justamente a descentralização da educação no Brasil, com 
a formação de escolas independentes em centros comunitários, paróquias, associações filantrópicas etc. - 
uma empreitada que não é fácil, ainda mais em se tratando dos trâmites burocráticos educacionais do 
Brasil, mas que nem por isso não é impossível. Por isso mesmo, o professor sempre incentivou seus alunos 
que se sentissem vocacionados à educação que a, dentro de suas possiblidades, buscar alternativas para a 


educação de pequenos grupos em seus círculos de influência. 


Pois bem. Oito anos atrás o advogado Guilherme Mellim começou a ensinar a língua portuguesa a crianças e 
adolescentes pelo método clássico, o Trivium, na Paróquia São Vito Mártir, em São Paulo. Três anos depois, 
junto com o jornalista, escritor e professor Fábio Gonçalves, também aluno do COF, e um grupo de amigos, 
criou curso pré-vestibular comunitário em que eram inseridas atividades como a leitura e comentário dos 
clássicos, resultando num despertar do interesse desses jovens pela literatura e pela cultura em geral. Dois 


anos depois, em 2018, Guilherme e Fábio fundaram na Paróquia Santa Generosa o Curso Paideia, projeto em 





que, além do ensino da língua portuguesa pelo método clássico, trabalha-se também com aulas de música, 
artes marciais e desenho. Finalmente, agora em 2021, a dupla lançou na internet a iniciativa chamada O 
Poder da Linguagem, que conta com um canal no YouTube, um perfil no Instagram e um canal no Telegram, 


tudo voltado para a melhor formação humana por meio do domínio da língua. 


Para coroar essa trajetória, Guilherme e Fábio lançarão, nas próximas semanas, o curso Domine a Arte de 
Ler, voltado para pais, professores e todos aqueles interessados em educar ou educar-se por meio de um 
caminho que leve a um melhor domínio da linguagem. A aula inicial será transmitida no canal O Poder da 


Linguagem, no YouTube, nesta quinta-feira, dia 5, a partir das 20:30. 


Confiram mais detalhes sobre a trajetória e o trabalho desses dois professores na entrevista a seguir 


exclusiva para a Revista Terça Livre. 


Terça Livre: O trabalho de vocês, que envolve a educação por meio da linguagem, baseia-se na educação 
clássica, mais especificamente pelo caminho do Trivium. Em primeiro lugar, portanto, gostaria que 
explicassem a nossos leitores o que é o Trivium e como ele importa no processo de resgate da inteligência 


neste momento. 


Fábio: O Trivium é uma pedagogia muito antiga, que começou a se desenhar no período helenístico grego e 


que ganhou os contornos definitivos entre o fim da Antiguidade e o início da Idade Média. 


Trivium quer dizer três vias; são, na verdade, as três “etapas” da formação em linguagem pelas quais os 


jovens passavam antes de avançar para estudos superiores. 


Quer dizer, os grandes pedagogos, os que formaram as maiores personalidades de nossa civilização, gênios 
das artes, da política e das ciências, sempre concordaram que dominar a linguagem e alguns dos seus usos 


era o requisito fundamental para uma boa educação. 


Mas, voltando ao Trivium, essas três etapas do ensino da linguagem eram, nesta ordem: a fase da gramática, 
da retórica e da dialética. Entre uma e outra, embora haja uma mudança de enfoque ou de objetivos 
particulares, há uma interdependência. Quer dizer, o aluno não consegue dominar a retórica se não se 
aplicou como devia na fase gramatical; e consegue menos ainda se virar no terreno do discurso lógico- 


dialético se não teve formação sólida nas duas etapas anteriores. 


Guilherme: Em linhas gerais, a gramática do Trivium tem como finalidade, por um lado, fazer com que os 
jovens assimilem profundamente sua língua, o que se faz, necessariamente, por meio da leitura cuidadosa 
de grandes obras literárias, e por outro, dar os subsídios para que ele consiga, na medida do possível, se 


expressar, pela escrita e pela fala, conforme o modelo dos grandes poetas e prosadores. 


A gramática, portanto, é a arte de ler e compreender os clássicos, de assimilar a língua nesse processo, e de 
se expressar com correção e beleza. O seu fim último é conferir ao aluno um pensamento claro, ordenado e 


criativo. 


Já a retórica, partindo dessa formação inicial, é a arte do convencimento ou da persuasão. Nessa etapa o 
aluno aprende a usar a língua com a finalidade prática de mover as vontades alheias, seja para a escolha de 


Part ~ z . . z 
aamara a ata a ESA mMaranra Ll) atatararaia Tamara aa a ata a OALA a B atartaantara 2 n abano a atra ata A a amais 





LA VAV, zg) DAS UAU U U A U G v A LA AU U LA =z) DAS LA J VA y J A C U AM A U G DAS LA LA 


los à paz, e assim por diante. É um recurso fundamental para a vida em sociedade e para manter a justiça e a 


harmonia nas relações pessoais. 


A retórica se destina a levar as pessoas, pelo convencimento, àquilo que é justo e bom. Mas, claro, não raro 
é utilizada para finalidades mesquinhas a criminosas, daí que a palavra retórica, hoje, tenha certa carga 
negativa, como se, em sua essência mesma, fosse a arte da trapaça, do engodo, do charlatanismo, o que é 


cem por cento falso. 


A dialética, por fim, é a arte da discussão com vistas à descoberta de uma verdade. Se a retórica move a 
vontade, a dialética objetiva “mover” a própria inteligência. É o que Sócrates em grande medida fazia com 
os atenienses, o que se pode ler nos diálogos de Platão. Quer dizer, a dialética se utiliza da linguagem, do 


discurso, para conduzir a mente às intuições e percepções sobre a realidade. 


Equacionando esses objetivos específicos, tem-se, na conta geral, que o Trivium, se percorrido do começo ao 
fim, leva o jovem não só a dominar sua língua, mas a afinar sua inteligência para agir no mundo e para 


conhecê-lo profundamente. 


Nos nossos cursos, vale dizer, trabalhamos, até o momento, com a etapa inicial, a da gramática. Em nossas 
aulas, lemos textos literários de alta qualidade, fábulas clássicas, apólogos, narrativas mitológicas, contos e 
poemas célebres, e, como sempre se fez, ensinamos a língua, as classes de palavras, a sintaxe, as figuras de 
linguagem, os efeitos estilísticos, as artes da recitação e leitura em voz alta, da escrita etc., por meio de 


comentários à obra e exercícios complementares. 


Fábio: A finalidade aí é, pela prática da leitura comentada, indicar ao aluno os aspectos do texto a que ele 
precisa se atentar caso queira compreendê-lo plenamente. E, na medida em que comentamos a obra, 
tirando de textos aparentemente simples uma série de temas, referências culturais, sentidos alegóricos e 


assim por diante, a criança, naturalmente, deseja fazer igual, ser capaz de ler, também, nesse alto nível. 


Terça Livre: Quais têm sido os frutos do trabalho de vocês em relação à formação dos alunos? Como vocês 


percebem a evolução intelectual deles, como isso tem sido mensurado? 


Fábio: É difícil mensurar em termos, por assim dizer, matemáticos, quantitativos. Mas o efeito prático é que 
os alunos vão, pouco a pouco, dominando a linguagem e criando um gosto não só pela literatura, pelas 
grandes narrativas, como também pela própria língua, o que nos dá a abertura para ensinar assuntos que, 


deslocados desse contexto, lhes seriam insuportáveis e incompreensíveis. 


Essa é a principal diferença desse método clássico para o ensino de língua portuguesa que se oferece hoje 


nas escolas. 


Guilherme: A escola contemporânea, sabe-se lá com base em qual raciocínio, resolveu separar a gramática 
da literatura. Numa sala, o professor dita uma porção de regras abstratas, com uma porção de nomes 
complicados; na outra, fala-se esquematicamente de escolas literárias, das características do Barroco ou do 


Neoclassicismo, das fases do Romantismo e da ironia machadiana — sem jamais ler Machado. 


Isso mata o interesse da criança e do jovem. 





A gramática clássica, pelo contrário, sempre foi entendida como um instrumento para que o aluno pudesse 
compreender perfeitamente a alta literatura. Antigamente, aprendiam-se as normas na medida em que elas 
ajudavam a desvendar os versos de Homero ou de Virgílio, não para aumentar, na cabeça do jovem, o 


cabedal de termos incompreendidos, desses que só servirão, e olha lá, para a realização do exame semestral. 


Então, voltando à pergunta, notamos que os nossos alunos acabam se interessando por compreender a 


gramática porque percebem sua utilidade prática. 


Além disso, claro, ao longo das aulas, percebemos um aumento no vocabulário, na capacidade de 
memorização, na correção da escrita, na beleza da declamação, no poder de compreender as narrativas, na 


qualidade da interpretação textual. 


Fábio: Há, também, uma melhora no interesse geral pela leitura. Inclusive, um fenômeno que acontece em 
quase todas as nossas turmas é o da formação espontânea de clubes literários. As crianças e jovens, sem que 
nós saibamos, se reúnem fora da aula — em regra, virtualmente —, para ler e conversar acerca das obras. 
Quando soubemos do primeiro caso, ficamos completamente espantados. Ninguém espera uma coisa dessas 


no Brasil. 


São coisas assim que nos dão certeza de que escolhemos o caminho certo para os nossos alunos. 


Terça Livre: Do trabalho que vocês começaram há oito anos, surgiu na internet o projeto O Poder da 


Linguagem, que hoje consta com um canal no YouTube e um perfil no Instagram, certo? Como tem 


funcionado esse trabalho na internet? 


Guilherme: Viemos para a internet, depois desses anos, com o objetivo de oferecer dicas e materiais para 


quem queira, assim como fazemos nas nossas iniciativas presenciais, ensinar a língua pelo método clássico. 


A nossa percepção era a de que, embora entre as famílias, por assim dizer, mais conscientes da situação 
dramática da educação brasileira, se estivesse falando bastante de educação clássica, Trivium, e coisas do 


tipo, poucas pessoas estavam dando esse tipo de formação aos seus filhos na prática. 


Fábio: Porque, veja, uma coisa é falar sobre Trivium, sobre cada uma das etapas, de suas finalidades 
nobres, da história do método, de quem foi educado por ele etc. Outra coisa é pegar uma fábula do La 
Fontaine, um conto do Herculano, ou um trecho de Os Lusíadas, e ensinar a língua ao aluno, segundo uma 
sequência pedagógica coerente e eficaz. 


Sentíamos falta dessa abordagem mais prática. Não que não haja. Mas, em face do que se tem por aí em 


termos de “teoria do Trivium”, é uma quantidade ínfima. 


Como estávamos fazendo isso, educando jovens concretamente com base no método clássico, e como os 


bons resultados começaram a aparecer, resolvemos iniciar essa empreitada no mundo digital. 


E tem sido uma ótima experiência. 





No nosso perfil do Instagram conversamos com um público mais amplo e, dentro das limitações da rede, 
buscamos dar dicas de ensino, sugestões bibliográficas, breves orientações para pais, professores e mesmo 


jovens que estão se auto educando. Ali também fazemos, semanalmente, sempre às quintas, lives temáticas. 


Guilherme: No YouTube publicamos um conteúdo mais aprofundado. Ali já temos uma porção de vídeos 
médios e longos nos quais explicamos questões de gramática, esclarecemos alguns pontos a respeito da 
metodologia que utilizamos, damos modelos de recitação e assim por diante. Lá é possível encontrar, 


também, uma série de aulas em que mostramos como é possível ensinar a língua portuguesa pela literatura. 


Por fim, temos um canal no Telegram, chamado Ensine Seu Filho a Ler Melhor, onde já disponibilizamos 


dezenas de exercícios de escrita, dicas de leitura, áudios com leitura comentada de textos literários, 


introduções a obras clássicas, e por aí vai. É a rede onde deixamos o melhor do nosso conteúdo. 


Terça Livre: No próximo dia 5, depois de amanhã, vocês vão transmitir em seu canal no YouTube uma aula 
inicial do curso Domine a Arte de Ler. Falem um pouco sobre como surgiu a ideia desse curso, para quem ele 


é dirigido, como funcionará etc. 


Guilherme: Concebemos o curso justamente para, de alguma maneira, tentar remediar aquele problema 
que percebemos: a carência de recursos, por parte dos pais, para realizar, na prática, a educação da 
linguagem pelo método clássico. 


O curso é feito para os pais ou professores aplicarem com seus filhos e alunos. Também serve para um jovem 
ou adulto que queria se educar, começando pela base. 


Nós estruturamos o material de modo que o responsável tenha o menor esforço possível. Tudo o que é 
necessário para montar uma aula já está ali. A ideia é que, de acordo com as capacidades de cada um, as 


famílias possam reproduzir em suas casas o que fazemos em nossas salas de aula. 


Fábio: Mas, na quinta-feira, na aula que daremos no nosso canal do YouTube, falaremos com maiores 
detalhes sobre o método e o fim da educação clássica e também sobre esse curso. Tem mais coisa para 


revelar, mas vai ter que ficar para o dia 5. 


Terça Livre: Tratando agora da formação de vocês dois, sabendo que ambos são alunos do Curso Online de 
Filosofia, do professor Olavo de Carvalho, respondam: qual foi a importância do COF para vocês, tanto na 
vida pessoal como no trabalho que vocês vêm desenvolvendo juntos todos esses anos? 


Fábio: Já tive a oportunidade de dizer, numa entrevista aqui no Terça Livre, que conhecer o professor Olavo 
e ingressar no Curso Online de Filosofia foi um momento determinante na minha vida. Tudo o que estou 
fazendo em termos intelectuais, as atividades como escritor, como jornalista e como professor, tudo devo 
aos seus ensinamentos. Aliás, ele próprio, claro que infinitamente melhor, é escritor, foi jornalista e é 


professor. No fundo, dentro de minhas limitações, só o estou imitando. 


E o nosso projeto também está intimamente ligado ao COF. Primeiro porque o professor cansou de dizer, em 
consonância com os grandes mestres do passado, que sem uma bela formação em linguagem, a vida de 


estudos, a atividade intelectual, as pretensões filosóficas, tudo tende ao fracasso. Mais ainda: a forma como 





Olavo concebe o processo de aquisição do conhecimento está na sua obra Aristóteles em Nova Perspectiva. Ali 
o mestre nos ensina que o conhecimento começa na imaginação, e que é o discurso de tipo poético o que 


amplia e ordena o nosso horizonte imaginativo. Essa é a base. 


Ora, percebemos que muitos dos nossos colegas de turma, embora ouvissem essa pregação, sábado após 
sábado, não estavam buscando educar a si próprios e nem conceber iniciativas educacionais com foco no 


desenvolvimento das habilidades necessárias para a leitura de obras literárias. 


Dito de outro modo, falava-se muito na importância de se ler os clássicos, mas sem levar em conta que 
todos nós tivemos uma péssima formação e provavelmente já estivemos dentre os 92% dos brasileiros que 


não são capazes de compreender plenamente aquilo que leem. 


Entendemos, então, que era precisa dar um passo atrás e começar a falar de uma formação mais básica, 


inclusive para que o pessoal possa acompanhar com maior proveito os cursos do professor. 


O COF nos influenciou nesse sentido e também num outro. 


O professor Olavo, todos sabemos, é grande crítico da educação brasileira contemporânea. Acha que a crise 
é praticamente impossível de se resolver. Mas um caminho que ele sempre indicou foi o da descentralização 
do ensino e da criação de iniciativas individuais, nos bairros, nas paróquias, nos clubes etc. E foi justamente 


o que fizemos. 


Primeiro o Guilherme, em 2013; depois nós dois, em 2016, com a fundação de um curso pré-vestibular; por 
fim, em 2018, com o início do Curso Paideia, na Paróquia Santa Generosa, nosso primeiro projeto 


totalmente voltado para o ensino da linguagem pelo método clássico. 


Então, há influência do Olavo nessas duas pontas. 


Guilherme: Antes de conhecer o Olavo, no começo da adolescência, eu já gostava muito de ler e estudar e 
tinha condições bastante favoráveis para isso. Mas, refletindo retroativamente, tudo aquilo que eu lia e 
aprendia não se encaixava, não me dava uma perspectiva geral e clara sobre as coisas; pelo contrário, na 
maioria das leituras ditas “intelectuais” eu ia assimilando uma série de preconceitos culturais e vícios 
intelectuais. Foi lendo, por acaso, alguns artigos do professor Olavo no seu antigo blog que eu fui 
percebendo o quanto eu estava confuso e ignorante das coisas mais fundamentais. A partir dali me tornei 


seu aluno e isso fez toda a diferença, felizmente muito cedo, na minha vida. 


Quanto a sua influência no nosso atual projeto educacional, é total. O que queremos fazer é transmitir para 
os nossos alunos um certo domínio da linguagem, para que eles possam ter mais oportunidades e 
capacidade de decisão ao longo da vida e, caso queiram, estar minimamente preparados para iniciar uma 


vida de estudos. 


Terça Livre: O curso de vocês possivelmente atrairá professores das redes convencionais de ensino 


interessados em mudar suas práticas em sala de aula. O que eu gostaria de saber é: seria possível a 
metodologia e o material com que vocês trabalham serem aplicados ao modelo de educação universal e 


compulsória como é o nosso? 





Fábio: O professor Monir Nasser costumava dizer que o sujeito mais livre que existe é o professor da rede 
pública dentro da sua sala de aula. E nos parece que é verdade. Escolas particulares tendem a ser mais 


restritivas, mais aferradas a um determinado método, a dado material. 


Então, nada impede que um professor de língua portuguesa, na aula que ensinaria os tempos verbais, fazer 
isso lendo e comentando um poema de Gonçalves Dias ou de Manuel Bandeira. Ninguém vai reclamar com 


ele. 


Guilherme: Sim, talvez não dê pra dizer que é possível a aplicação strictu senso, porque a grade é muito 
apertada, as crianças são expostas a mil e um conteúdos, de várias matérias, e tudo isso vai consumindo sua 
atenção e seu interesse. No entanto, parece que é perfeitamente possível fazer ajustes nas aulas de modo 


que, consideradas todas as dificuldades, o professor ensine seus alunos com base no método clássico. 


Terça Livre: Para finalizar: vocês já vislumbram novos trabalhos dentro do que já têm feito? Há planos para 


projetos futuros? 


Fábio: Nós estamos é com dificuldade de estabelecer uma ordem de prioridades. Tem muito material já pré- 
concebido. Nossa ideia é lançar uma série desses livros didáticos e materiais complementares, sempre 
voltados para o ensino da língua e também das humanidades. Depois de lançarmos esse primeiro curso, 


vamos assentar as ideias e definir o próximo projeto. 


Guilherme: Pois é, nos planos há continuações do Curso Domine a Arte de Ler, cursos voltados para ensinar 


na teoria e na prática a pedagogia clássica para educadores, entre muitas outras coisas. 
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O fantasma da censura está de volta, anunciado e elogiado por 
organismos e corporações por meio de discursos 


paradoxalmente libertários. Como isso foi possível? 


O chamado “combate às fake news” já 
movimenta milhões de dólares de financistas 
que investem pesado nas principais agências 
de checagens do mundo. No Brasil, os dois 
grandes grupos de  checadores são 
igualmente financiados pela Open Society 


Foundation, de George Soros. Tanto a IFCN 


(International  Fact-Checking Network), 
credenciadora de diversas agências, quanto a 
First Draft, mantenedora do Projeto 
Comprova, estão inseridos na mesmíssima 
rede de negócios e investimentos. Elas 
representam um mesmo programa, que foi 
iniciado há décadas para uma suposta 


libertação de países em desenvolvimento. 


A censura tecnológica que vemos hoje é o 
resultado esperado de um processo de 
apropriação da comunicação iniciado na 
segunda metade do século XX, justificado 
por um discurso anti-imperialista, que 
libertaria o mundo da maligna influência 
norte-americana. O discurso serviu a um 
objetivo sutil, embora evidente: apropriar-se 
e desconstruir o conceito de liberdade 
informativa e de expressão, o chamado “livre 
fluxo de informação” proposto pelos EUA, 


herança da sua concepção de liberdade. 


Contra esse imperialismo do livre fluxo, o 


alvo dos globalistas foi o conceito norte- 


americano de liberdade, visto como causa de 
desigualdades, para o qual se criaram 
organismos de monitoramento, entidades 
reguladoras, órgãos de governos e uma 
infiltração programática em meios de 
comunicação, para converter a comunicação 
social dos países em desenvolvimento em 
uma verdadeira máquina de libertação”, que 
na verdade se serviu de um novo 


imperialismo globalista. 


A história desse processo está toda contada 
nos livros de debates acadêmicos que 
embasam a discussão sobre “democratização 
dos meios”. Um deles é a obra Meios de 
comunicação: realidade ou mito, organizada 
por Jorge Werthein e prefaciada por ninguém 


menos que Fernando Henrique Cardoso. 


A obra traz artigos de diversos estudiosos da 
comunicação, todos sugerindo a mesma 
coisa: a necessidade de criação de 
organismos que regulem globalmente as 


comunicações de países em 


desenvolvimento, considerados por eles 
como incapazes de determinar seus destinos 
e, por isso, necessitados do arbítrio 


clobalista. 


Obras como essa explicam a razão de a 
esquerda internacional ter criticado tanto a 
centralização corporativa dos meios de 
comunicação, enquanto hoje se beneficia 
exatamente disso e já não toca no assunto. 
Houve uma apropriação, que não foi lenta, 
mas rápida e criada com um trabalho intenso 


e muito dinheiro envolvido. 


A discussão une objetivos tanto da esquerda 
marxista quanto das corporações globalistas, 
despertando ambições até então inexistentes 
nas próprias corporações que já detinham o 
poder da mídia. Acontece que, se 
colaborassem no projeto globalista, essas 
corporações teriam um poder muito maior, 
mesmo aderindo a discursos de 
descentralização e democratização, que 


pretensamente daria o controle e a 


determinação de conteúdos midiáticos às 
populações desses países. Na verdade, todo o 
poder foi entregue a ONGs e entidades da 
“sociedade civil”, mantidas financeiramente 
pelos mesmos grupos monopolísticos da 


mídia, mas agora sob nova agenda. 


O segundo capítulo do livro é intitulado 
Libertação do livre fluxo e é claro quanto à 
suposta ameaça vista nesse conceito. O 
autor, Herbert Schiller, ao mesmo tempo que 
vincula a comunicação a um processo 
comercial, visto como desumano, reclama 
que ela não goza do mesmo cuidado que é 
direcionado aos bens e serviços no 
capitalismo. Para ele, a ideia de “livre troca” 
de bens no sistema econômico, defendida 
por liberais, pode ser prejudicial quando 
“entre países e forças econômicas desiguais”, 
que segundo ele, “pode ser maléfica às 
sociedades mais fracas”. Para ele, alguma 
providência deve ser tomada para “equilibrar 


esses fluxos”. 


Já o teórico da comunicação Armand 
Mattelart, no artigo O imperialismo cultural 
na era das multinacionais, em uma análise 
histórica marxista da comunicação, deixa 
claro que a mudança que pretendiam criaria 
um novo cidadão, confessando assim o 
grande objetivo globalista. “A cada fase do 
processo de acumulação de capital 
corresponde um tipo médio de cidadão que 
viverá em meio a um conjunto das práticas 
sociais que caracterizam natural e 
legitimamente essa acumulação”, escreve já 
no primeiro parágrafo de seu artigo para o 
livro organizado por Werthein. Ele busca 
sondar o momento histórico com base na 
estrutura marxista, enquanto analisa com 
precisão os efeitos da comunicação que ele 


chama de “imperialista”. 


Assim como o livro de Werthein, prefaciado 
pelo principal parceiro de George Soros no 
Brasil, uma densa e paciente relação de obras 


sobre isso pode ser facilmente encontrada. 


Nela, os grandes engenheiros sociais que 
hoje estão por trás tanto das big techs 
quanto da milícia  censuradora dos 
“verificadores”, assumem seu ideal de criar 
um novo homem e uma nova sociedade, 
baseada em suas utopias que necessitam 
sempre de controle e poder, em uma 


centralização sem limites. 
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Caribe e Ernest Hemingway 
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$ CULTURAL 


Esqueça um pouco a política. Esqueça um 
pouco o legado de Fidel Castro. Esqueça o 
comunismo. Vamos falar de literatura. E de 
viagem. Penso em Cuba pelo viés literário. 
Cuba lembra Ernest Hemingway. Não é que 
eu seja apegada demais ao escritor. Mas a 
história de vida dele é tão intensa e se 
mistura com o que escreve que é impossível 


ficar indiferente. 


Tenho vontade de conhecer A Ilha. Mar 


deslumbrante do Caribe. Histórias. 


Personagens. 


Do Caribe, conheci Aruba e Curaçao quando 
virou modinha, anos 90, nas férias pós-Copa 
do Mundo dos Estados Unidos. Em todo 
canto, Moinhos como na Holanda. O meu 
hotel em Aruba se chama The Mills e tem um 
lindo moinho na entrada. Outro dia, busquei 


no Instagram e ainda existe. 


As ilhas charmosas são um pedaço da 
Holanda no meio do mar do Caribe. É o 
chamado ABC do Caribe: Aruba, Bonaire e 
Curaçao. Mas deixei Bonaire de lado porque 
li que era excelente apenas para mergulho e 
eu não queria só mergulhar. Sem outros 
atrativos. Cortei o B do alfabeto e fiquei só 


com Aecl. 


A arquitetura é a mesma dos prédios 
coloridos e de tijolinhos de Amsterdam. 
Parecem aqueles blocos de quando eu era 
criança e montava prédios em pequenas 


peças de dominós de encaixe. As ruas têm 


nomes em holandês. Tudo muito fácil de 
entender e se localizar. O povo é alegre e 
receptivo. Adorei a experiência. E as 
compras. Tudo muito barato. Joguei num 
cassino. Nos hotéis tem cassino. Bebida 
gratuita. Imagina o que o povo deixa de 
dinheiro ali. Eu só joguei nas máquinas caça- 
níqueis e ganhei uns trocados. Farra de 
turista mesmo. Só joguei moedinhas que 
viraram alguns dólares muito bem gastos em 


perfumes e passeios. Eu adoro perfumes. 


Aruba era mais limpa, bonita e vistosa do 
que Curaçao, que achei mais antiga. O sol era 
tão forte que tive herpes na boca. Mar muito 
limpo, claro, e muito salgado, sol muito 
forte, turista sem protetor solar. Ardia na 
pele. Fiquei num vermelhão de dar gosto. O 
canto da boca ficou pavoroso de inchado. 
Meus cabelos ficaram destruídos pelo mar 


salgado. Mas amei cada momento. 


Uma história interessante é que em Aruba fiz 


um city tour com a minha mãe. Marcamos na 


recepção e o guia foi nos buscar junto com 
outros hóspedes brasileiros. Lembro o nome 
dele: Alberto. Um negro bonito, sorridente e 
alto de olhos azuis. Em Aruba quase todos os 
negros têm olhos verdes ou azuis. São lindos. 
O guia Alberto nos levou numa gruta. 
Convidou o pequeno grupo para entrar. Tudo 
escuro. Estranhamos. Do nada, ele ligou a 
lanterna. A surpresa: revoada de morcegos. 
Foi uma gritaria sem fim. E o Alberto se 
divertindo com o susto que nos deu. Estava 


acostumado. 


Noutra parada, uma lhama encostou na 
janela da van e quase me lambeu. Numa 
terceira parada, a mais linda de todas as 
praias de Aruba: Baby Beach. Procure as 


fotos dessa praia no Instagram. 


Fizemos um passeio de barco à noite. Música 
boa e diversão. O auge do passeio era o 
mergulho. Sim. A noite, em pleno mar do 
Caribe. E alguns com álcool nas ideias. Mas 


dizem que em Aruba não tem tubarão. O 


mergulho era assim: o turista se agarrava a 
uma corda e era lançado no mar. A corda ia e 
voltava. Que aflição. Teve gente que fez e 
voltou feliz da vida para o barco. Deus me 


livre e guarde. 


De uma ilha para a outra fomos num 
pequeno avião. De bermuda e chinelo. Mais à 
vontade, impossível. Em Curaçao o que 
chamou a atenção foi uma pergunta da guia 
do tour: “Sabem o que mais atrai 
estrangeiros a Curaçao?” Nós respondemos: 
“Os licores”, já que fomos conhecer uma 
fábrica. E a guia riu: “É paraíso fiscal. Lavam 


dinheiro aqui.” 


Voltemos a Cuba. Prédios anos 50. 
Permanente passado. Estranho e poético. 
Museu Ernest Hemingway, em Finca La 
Vigia. No quarto 511 do Hotel Ambos 
Mundos, na Velha Havana, Ernest 
Hemingway escreveu “Por Quem os Sinos 
Dobram”, um clássico da literatura mundial. 


Num trecho, lemos: “Suas janelas davam 


para a antiga catedral, e para a entrada do 
porto e para o mar pelo norte, e ao sul para a 
península de Casablanca e para os telhados”. 
Olha que interessante: o mais cosmopolita 
escritor do século XX, que tinha o mundo aos 


seus pés, era feliz numa pequena Ilha. 


Em Cuba, tudo lembra Hemingway. Há La 
Bodeguita, o famoso bar onde ele ficava 
passando o tempo e tomando seus drinks. Há 
tanto de Cuba em Hemingway e tanto de 
Hemingway em Cuba. Nos anos 50, A Ilha era 
o destino preferido dos milionários 
americanos. Vários deles tinham casas na 
ilha. Mas veio a revolução e acabou o turismo 
capitalista por lá. Americanos não eram 
bem-vindos. Ninguém entrava. Ninguém 


saía. 


Também há Museu Hemingway em Key West, 
Flórida. Cheio de gatos. Tenho pânico de 
gatos. Sofreria um pouco. Key West é mais 
perto de Cuba do que de Miami. São 240 km 


de pontes sobre o mar e várias ilhas no 


caminho. São as “Keys”. É um passeio dos 
mais lindos do mundo. Veja no Instagram 
(que tem tudo, não é mesmo?) De Cuba para 
Key West são 90 km pelo mar. Imagino 
Ernest Hemingway em Key West pensando: 


“Vou morar naquela ilha ali na frente”. E foi. 


Hemingway viveu em Key West com a 
segunda mulher e dois filhos. Um deles se 
chama Patrick, como o meu. Está com 94 
anos. Tempos depois, Hemingway foi para 


Cuba com a terceira mulher. 


Falei que a história de vida desse escritor era 
intensa. Trabalhou como correspondente de 
guerra em Madri durante a Guerra Civil 
Espanhola (1936-1939). Esta experiência 
inspirou uma de suas maiores obras, Por 
Quem os Sinos Dobram”, que escreveu em 
Cuba, como falei. Ao fim da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), Hemingway se 
instalou em Cuba. Em 1953, ganhou 
o Prémio Pulitzer de Ficção, e, em 1954, 


ganhou o prêmio Nobel de Literatura. 


Ernest conheceu Fidel e se encontrou 
algumas vezes com ele. Mas dizem que se 
decepcionou quando o conhecido se declarou 


comunista. 


O pai de Ernest se matou. A mãe dele 
mandou o revólver utilizado no suicídio para 
o filho ainda adolescente, Ernest. Que mãe. E 
o próprio Ernest Hemingway se matou 
usando o mesmo revólver. Drama e tragédia 
na vida dessa família. Tormento mental 


dessas pessoas. Karma. 


Ernest escrevia sobre o que vivia e sentia. Os 
textos de um homem com essa vida 
dramática, muitas mulheres, muitos filhos, 
guerra, vida agitada, isolamento numa ilha, 
capitalismo e comunismo não passariam 
despercebidos. Creio que o livro mais leve 
dele é “Paris É Uma Festa” sobre encontros 
com intelectuais e muita vida boêmia em 
Paris. E não foi pensado como livro. São 
anotações de Ernest que a viúva reuniu e 


tornou livro póstumo. 


Nos anos 80, conheci através das revistas 
uma modelo chamada Margaux Hemingway. 
Belíssima. Neta de Ernest. Achava o nome 
muito chique. Não era Margô. Era Margaux. 
Com x. Acompanhava as notícias sobre ela. 
Em 1996, Margaux também se matou. Uma 
outra neta de Ernest, Mariel Hemingway, 
virou atriz em Hollywood e chegou a ser 
indicada ao Oscar pelo filme Manhattan, de 
Woddy Allen. Hoje tem 60 anos. Não era tão 
linda quanto a irmã, mas carregava o peso do 


sobrenome famoso. 


Por tudo o que li sobre Ernest Hemingway e 
sua obra, Óbvio que tenho curiosidade de 
conhecer tanto Key West quanto Cuba. Meu 
interesse não é apenas pelo que o escritor 
produz, mas também pelo que observou. 
Estar nesses lugares é como entrar em seus 
livros e olhar o mundo com os olhos intensos 
de quem viveu muito e partiu 
dramaticamente dessa existência. Os 


grandes nomes sempre têm tragédias em 


suas trajetórias. Mas como Ernest 
Hemingway há poucos. Portanto, se você me 
vir em Cuba, não pense que virei comunista. 


É que sou escritora, viajante e muito curiosa. 


IR AO TOPO 


Foto: José Cruz/Agência Brasil 
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4 BRASIL 


Na década de 80, o filme de ficção científica 
Brazil retratou uma ditadura tecnocrática 
envolvida por  extrema-técnica,  feiura 
estética, bizarrices de toda sorte - originadas 
desse fundamento do tecnocrático pelo 
tecnocrático, além de promoções pessoais 
mediante o pertencimento à classe estatal 
daquele cenário fantasioso. Talvez já fique 
um tanto claro para o leitor o porquê esse 
filme se chamou Brazil, e o porquê utilizou 


em sua trilha sonora as composições de Ary 


Barroso, que cessariam qualquer espécie de 
dúvida quanto à temática e à analogia feitas 
pelo seu título. Mas, caso não tenha ainda 
ficado claro ao respeitável leitor, vamos 
então adentrar à proposta do filme e como 
ela faz todo o sentido perante a nossa - ainda 


vigente - realidade. 


O brasileiro compreende que o seu ambiente 
é caótico, feio e desleixado, mas raramente 
se pergunta de onde vêm as influências que 
moldaram esse ambiente e o tornaram como 
ele é. E a resposta seria: a história das nossas 
instituições e o que elas sempre significaram 


para nós. 


O poder sempre significou muito para o 
brasileiro. Desde a época imperial, o vasto 
território continental de nossa nação era um 
problema diante do tão necessário controle 
institucional que garantisse a soberania do 
nosso território. Contudo, é muito mais fácil 
manter o controle de um país com as 


proporções de Portugal, onde todo o 


território se baseia na dispersão de um único 
feudo, mas não é o caso do nosso país. 
Assim, sendo a experiência da Família Real a 
da centralização total do poder da pátria que 
originou nossa nação, consequentemente, a 
centralização era a única verdadeira 
condição que poderia ser por eles aplicada, 
em relação a, por exemplo, o Sacro Império 
Romano-Germânico, que só garantiu a sua 
verdadeira identidade unificada, em razão da 
descentralização dispersa de seus lander, por 
meados de 1848, quando foi formalizada a 


Federação Alema. 


Ora, aquilo que funciona de maneira 
centralizada em um único feudo e em um 
território pequeno como o de Portugal nem 
sempre trará resultados positivos para um 
território de proporções continentais como o 
Brasil. Foi aí que iniciaram-se os nossos 
primeiros problemas: nossa base 
institucional não foi estabelecida de maneira 


orgânica - de dentro para fora, respeitando 


as realidades vividas em cada região - mas de 
maneira imposta - de fora para dentro, em 
prol da manutenção de nosso gigantesco 
território -, o que apartou o contato 
institucional de qualquer situação específica 


à sociedade que se assentava. 


Esse problema já era da percepção da classe 
política bem intencionada da época, como do 
Senador Vergueiro, representante de São 
Paulo na Câmara Vitalícia do Império, que 
afirmou: “Todos sabemos bem que as 
agitações que têm havido entre nós... 
procedem de havermos antecipado a nossa 
organização política à social”. O mesmo 
afirmou o então jovem Alceu Amoroso Lima, 
em 1922, no que João Camillo de Oliveira 
Torres chamou do contrabalanço da 
nacionalidade em meio ao centenário da 


independência”. 


Foi-se vendo pouco a pouco - e até hoje o 
vemos ainda com surpresa, por vezes - que O 


Brasil se formara às avessas, começara pelo 


fim. Tivera Coroa antes de ter Povo. Tivera 
parlamentarismo antes de ter eleições. 
Tivera escolas superiores antes de ter 
alfabetismo. Tivera bancos antes de ter 
economias. Tivera salões antes de ter 
educação popular. Tivera artistas antes de 
ter arte. Tivera conceito exterior antes de ter 
consciência interna. Fizera empréstimos 
antes de ter riqueza consolidada. Aspirara a 
potência mundial antes de ter a paz e a força 
interior. Começara em quase tudo pelo fim. 
Fora uma obra de inversão, produto, como 


vimos, de um longo oficialismo. 


No entanto, se por um lado a Família Real 
tinha a noção dos caminhos aos quais o 
Brasil deveria seguir a nível abstrato, do 
outro, a classe política vigente tinha 
somente a ambição de possuir o poder, pois 
sabia que o seu detentor assim se tornaria o 
gestor de absolutamente tudo. E, com a 
queda do Império, nosso país mergulha em 


uma crise de identidade profunda, em uma 


separação burocrática do Estado em relação 
à sua população como jamais se viu em todo 
o mundo. Após a consolidação centenária 
dessa experiência, o resultado foi e é a 
existência de uma das piores classes políticas 
do mundo e a modificação da face da própria 
estrutura social, que parece premiar a 


burrice, a vulgaridade, a feiura e a histeria. 


Na época pré-republicana, a busca pelo 
poder beirou tons tribais quando ideologias 
progressistas - como as ideias maçônicas, O 
positivismo e o federalismo de caráter 
eminentemente republicano - passaram a 
fazer parte das mentes das elites que 
controlavam o poder. Isso porque, 
empoderadas com as mais fortes forças 
paramilitares à época, não restou à Família 
Real, após a promulgação da Lei Áurea, que 
em prol da dignidade das pessoas 
escravizadas colocava o poder imperial 
contra os interesses patrimoniais dessa elite 


então existente, nada mais a fazer por aqui 


senão buscar o próprio exílio. Assim, nosso 
país foi constituído república: com a tomada 
pela classe gananciosa e não pensante, que 
apenas buscou manter a separação completa 
entre ela e o povo que se estabelecia ao 


longo dos tempos. 


Após os anos 40, a população brasileira se 
agigantou, e os problemas de identidade 
histórica apenas aumentavam. As 
instabilidades institucionais cresciam, O 
temor por golpes também. É nesse cenário 
que o movimento comunista passa a tentar 
se aproveitar de nossa fragilidade de 
legitimidade institucional para tomar o 
mesmo poder que daria autoridade imediata 
aos seus detentores, exceto que não contava 
com os 600 mil membros dos grupos de 
Rosário da Dona Amélia - e as orações que 
irromperam os céus para que o Brasil não 
cedesse à cortina de ferro que materializava 
à época os erros da Rússia” - e nem com a 


intervenção de grandes manifestações 


lideradas pelo então perseguido e respeitado 


Carlos Lacerda. 


Mas, aos 48 minutos do segundo tempo, o 
Brasil sofre um novo golpe político, agora 
liderado pelas suas Forças Armadas, em 
detrimento da guerra contra o comunismo. 
Justificam-se, através do Gen. Castelo 
Branco, de que a resposta ao socialismo não 
deveria ser uma direita reacionária, como a 
de Carlos Lacerda e do povo que protestava, 
deixando claro que os valores ocidentais 
assumidos pelo mesmo povo estavam longe 
de serem aplicados dentro das instituições 
naquele período. Assim, ao contrário de uma 
guerra ao comunismo - que se isolou na luta 
contra a guerrilha armada -, a época militar 
passou a justificar todas as narrativas da 
esquerda e a garantir a constituição desses 
movimentos perante todos os meios 
acadêmicos, teológicos e artísticos, 


desenhando a narrativa dos anos em que o 


movimento comunista retornaria aos meios 


sociais com ares de democracia. 


Evidentemente, OS militares eram 
totalmente despreparados para lidar com 
uma guerra cultural. Se por um lado 
conservavam o mesmo positivismo 
progressista, praticista, tecnocrático e 
bitolado, por outro o país garantiria a sua 
ordem temporariamente, mas não a sua 
integridade cultural e nem a sua identidade 
histórica. Foi perante esses tons de 
contradição que nossas instituições ficaram 
marcadas pelas mais burras linhas de 
pensamento, como do formalismo pelo 
formalismo, da extrema tecnocracia que 
justificava a efetividade e a legalidade, do 
centralismo definitivo de poder, e da 
permanência da inexistência de contato do 
meio “oficial-público” com as realidades 


vigentes. 


Nesse cenário, escolas tiveram sua educação 


em artes liberais, próprias do pensamento 


clássico ocidental, completamente retiradas 
de seus currículos. Bancas de revistas eram 
proibidas de comercializarem as revistas 
Playboy, enquanto, no submundo do 
entretenimento, a pornochanchada 
conquistava adeptos e moldava todo um 
perverso comportamento sexual do povo 
brasileiro. Os meios acadêmicos eram 
completamente tomados pela esquerda e 
pelo positivismo, inspirando o pensamento 
extremamente burocrático de nossas 
instituições e consolidando uma linguagem 
própria e distante da população. Ou seja, 
"combatendo o comunismo”, nossas Forças 
Armadas nos entregaram um país com as 
instituições tão distantes da população como 


quando antes haviam encontrado. 


Contudo, não é apenas a burrice da extrema 
burocracia originada da classe política que 
pesa hoje sobre o nosso país, mas também a 
flagrante feiura que influenciou toda a 


arquitetura de nossas cidades 


metropolitanas e pertencentes ao seu 
interior. Linhas retas, insignificantes, 
meramente utilitárias, propõem, assim como 
o Estado, que as pessoas não significam 
nada: elas apenas vivem nesses locais e 
recordam-se de que são insignificantes para 
seus autores a todo o tempo. Não obstante, 
foi a mesma mentalidade que originou 
Brasília, uma cidade projetada por um 
arquiteto de mentalidade comunista, onde a 
mesma estética soviética e rebelde à beleza é 
explicitada em todos os cantos, além de sua 
grandeza territorial fazer com que as almas 
políticas delirem sob aqueles mesmos 


centralismos de poder originário do passado. 


Todo esse comportamento burocrático de 
resultados péssimos agora impõe à 
população lotar constantemente suas ruas, 
resistindo enquanto o seu sistema segue 
jogando contra ela. No ápice do 
descontentamento, as instituições tiveram 


sua resposta, e, aos poucos, as pessoas 


conseguem disso recriar alguma identidade e 
honra nacionais, mesmo perante as 
contradições do poder. A cartada final do 
povo tem sido a de defender, com unhas e 
dentes a auditabilidade do sistema de 
votação e contagem eletrônicos. Isso porque 
a população não confia em suas instituições, 
e ela tem todas as razões circunstanciais e 


históricas para não confiar. 


Não trata-se de nenhum ataque pessoal ou 
insinuação aos atuais detentores do poder. É 
simplesmente a natureza das coisas: aqueles 
que estão sentados nas cadeiras máximas 
instituições, salvo raras exceções - como o 
Presidente Bolsonaro, que enfatiza a 
necessidade de praticar frequentemente o 
contato do povo -, não conseguem discernir 
com clareza o que é a vontade do povo e nem 
mesmo que deveriam servir ao povo. Entre 
palavras vas que tentam justificar a 
necessidade de confiança e fé cega no 


próprio poder, o sistema esquece que, diante 


de tanto tempo entregando o que há de pior 
para a população, ela simplesmente 
descobriu que pode ter muito mais: ela pode 
ser a sua gestora e direta beneficiária dos 
processos  contraculturais, o que é 
absolutamente imbatível contra toda e 
qualquer forma de intimidação à qual esses 
mesmos detentores do poder pensam surtir 
efeito, lhes resta reconhecer que isso é a 
própria preparação para o fim de um longo 
período daquela histórica burocracia que não 
vai a lugar nenhum, e que todo brasileiro 


sonha em tornar um mero passado triste. 
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Em outro artigo, disponível neste mesmo 
canal, fiz um comentário sobre o sociólogo 
Erving Goffman e sua obra “A representação 
do eu na vida cotidiana” em que ele analisa a 
vida social como representações teatrais, 
onde utilizamos inúmeras “máscaras sociais” 
ao longo de um único dia. No fim, pergunta 
ele, qual o rosto que está por detrás desses 


papéis sociais? 


Pegando este fio condutor, nas palavras de 
Immanuel Kant, pergunto a você, caríssimo 
leitor: QUEM É VOCÊ? 


Pense por um momento no estado atual em 
que você se encontra e se esse eu” é o 
mesmo de ontem e se permanecerá o mesmo 
amanhã. QOuso responder que não, não 
somos nem permaneceremos os mesmos; a 
vida enquanto sucessão temporal leva 
consigo a evolução da personalidade e 
experiências humanas que nos tornam 
indivíduos únicos. Essas experiências nos 
ajudam a amadurecer, trocar ou até mesmo 
manter as convicções que traziamos como 
certas e sólidas. Estou apenas sintetizando 
algo que todos nós sabemos, mas muitas 
vezes não conseguimos traduzir 
verbalmente. Não somente da perspectiva 
cognoscente, mas também do ponto de vista 
físico, nós, definitivamente, não somos os 
mesmos. Não nascemos na exata condição 


física em que nos encontramos e 


inevitavelmente sofreremos inúmeras outras 
mudanças ao longo dos anos. Em média, 
aproximadamente 50 milhões de células 
corporais morrem diariamente, resultando 
em absurdas 18 bilhões de células 
mortas/ano. No entanto, há um processo 
corporal chamado de “apoptose” que, grosso 
modo, mantém o equilíbrio dos organismos 
multicelulares e que repõe praticamente na 
mesma quantidade as células mortas por 
células vivas. O processo do envelhecimento 
é justamente quando esse mecanismo não dá 
conta como outrora e acaba por repor em 


menor quantidade as células. 


Pois bem, então não temos as mesmas 
convicções de antes nem, literalmente, o 
mesmo corpo, pois ambos estão em 
constante mudança. Nessa celeuma de 
informações, a pergunta permanece intacta e 


mais importante que nunca: QUEM É VOCÊ? 


Quem é você além do seu corpo, que perece? 


Quem é você além de suas convicções, que 


mudam? Quem é você por detrás das 
convenções sociais que, na linguagem 
utilizada por Goffman, são apenas 


representações teatrais? 


Se refletir um pouco, perceberá que tudo o 
que, aparentemente, torna você único, na 
verdade lhe assemelha a mais ou menos um 


milhão de outras pessoas. 


Geralmente essa pergunta é respondida, 
bate-pronto, com a pessoa dizendo seu 
nome. Mas até onde me consta, via de regra, 
nossos nomes sequer foram escolhidos por 
nós mesmos, mas por nossos pais, que 


utilizaram seus próprios critérios na escolha. 


Se, somado ao nome, a pessoa utilizar suas 
características físicas, profissão, gostos 
pessoais e personalidade, todas as respostas, 
por mais claras e específicas que sejam, no 
fim, são exatamente as mesmas que de outra 


pessoa. Vamos a um exemplo: 


“Olá, meu nome é Daniel tenho 25 anos, sou 
alto, moreno, advogado, gosto de rock clássico, 
estou noivo da Roberta, sou honesto e fiel”. 
Poderíamos imediatamente questionar: “Em 
um mundo onde, se estima, já passaram 
aproximadamente 108 bilhões de pessoas[1] 
até hoje, seria dificil encontrar um outro Daniel 
de 25 anos, alto, moreno, advogado que goste 
de rock clássico, noivo de uma Roberta que seja 
honesto e fiel?”. E se por um milagre não 
encontrarmos no presente ou no passado 
alguém com essas mesmas características, O 
que nos garante que no futuro não haverá 


alguém assim? 


Pois é, se você começar uma anamnese[2] de 
si, chegará à conclusão de que tudo o que 
você acredita lhe tornar único é 
compartilhado, ou pelo menos poderia ser, 
com pelo menos mais uma pessoa na história 
humana. No entanto, lá no fundo, você sabe 
que algo lhe faz único... algo que você sabe 


que está ali, mas não consegue entender ou 


verbalizar... seu eu que é diferente de todos 


os demais! 


Nesse momento, você deve estar ansioso por 
saber o que é. De cara devo dizer que se eu 
expusesse aqui o que seria esse tal “eu” 
individual, obviamente que seria o meu “eu” 
individual que valeria única e 
exclusivamente para mim e mais ninguém. 
Dado isso, a percepção do eu cognoscente 
deve ser buscada em cada individualidade 
concreta e sim, acalme-se, há um bom 


caminho para tal! 


Continua. 


[1] https://www.uol.com.br/tilt/co... 


[2] do grego ana, trazer de novo e mnesis, 


memória 
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O que queremos conservar 


(Parte 1) 


Paulo Moura 


O legado da civilização grega clássica. 


Esse artigo é o primeiro de uma série de três 
nos quais pretendo abordar a questão dos 
fundamentos da civilização ocidental 
moderna que resulta da herança a nós legada 
pelas experiências da Civilização Grega 
Clássica, do Império Romano e do 


Cristianismo. 


No senso comum da nova direita brasileira 


que nasceu para a política entre os anos 2013 


e 2015, na esteira das mobilizações 
populares contra os governos petistas, vigora 
o senso comum segundo o qual ser 
conservador se equivale a ser contra a 
ideologia de gênero, contra o aborto, contra 
a liberação das drogas e a favor da 


“civilização judaico-cristã”. 


De fato, ao defender essas causas e a 
civilização judaico-crista, a pessoa se situa 
no campo dos valores conservadores, mas, 
também de fato, o modelo de civilização que 
se constituiu no Ocidente é resultado dos 
três pilares fundadores citados no primeiro 
parágrafo, e que a maioria dos conservadores 


brasileiros desconhece. 


No presente artigo, vou me concentrar no 
legado da Civilização Grega Clássica. Para 
efeitos da análise que aqui farei, vou me 
basear na obra “História das Ideias 
Políticas”, escrita a seis mãos por François 
Châtelet, Olivier Duhamel e Evelyne Pisier- 


Kouchner, editada em 1982 na França e na 


versão em português, no início dos anos 
1990 pela Jorge Zahar Editor. 


Segundo esses autores, a história da Grécia 
antiga divide-se em dois momentos, sendo o 
primeiro o período feudal e o segundo, o do 
apogeu da chamada Civilização Grega que se 


constituiu no século V a.C. 


O período feudal da Grécia antiga foi um 
tempo em que o poder político, religioso e 
jurídico sobre o povo (artesãos, agricultores 
e pescadores) era exercido por grandes 
famílias proprietárias de terras. O entorno da 
Grécia era habitado por povos bárbaros 
governados por déspotas que impunham seu 
poder pela força, apoiados em castas 


militares e religiosas. 


Por alguma razão, o povo grego, desde os 
primórdios, revelou uma inclinação 
civilizatória diferenciada, isto é, a propensão 
para constituir formas não violentas de 


solução dos conflitos entre os membros da 


coletividade. Uma das primeiras 
manifestações dessa inclinação decorreu da 
invenção daquilo que viria a ser, 


posteriormente, um sistema jurídico-legal. 


Na Grécia feudal, conflitos violentos 
marcavam as relações entre as famílias, ou 
de integrantes dessas famílias com membros 
do povo. A violência desses conflitos era tal 
que, num determinado momento, os 
envolvidos concordaram em solicitar a 
indivíduos reconhecidos por sua experiência, 
sabedoria e desinteresse sobre as disputas 
em questão, que fixassem as regras do jogo 


social” (p.14). 


Foi assim que em Atenas, no ano 600 a.C — 
Dracôn e Sólon, um depois do outro, foram 
encarregados de enunciar os princípios 
ordenadores das relações entre membros da 
comunidade” (p. 14) naquilo que seria o 
embrião de um sistema de normas legais 


reguladoras da vida em sociedade. 


Num primeiro momento, essas regras se 
constituíam de enunciados jurídicos 
genéricos que designavam, também, as 
“instâncias de onde deveriam provir as 
decisões sobre os destinos da coletividade, a 
arbitragem dos conflitos e a punição dos 


crimes e delitos”. 


Num segundo momento, essas regras, 
consolidadas pelos costumes praticados por 
tribunais que deliberavam secretamente, 
serão substituídas por leis formuladas em 
textos claros, sendo Dracón reconhecido 
como responsável por exigir que os juízes 
tornassem públicos os argumentos que 


legitimavam suas sentenças. 


Nascia assim aquela que é considerada a 
“alma” da Pólis (cidade), a Lei, entendida 
como princípio de organização política e 
social concebida como texto elaborado por 
um ou mais homens guiados pela reflexão, 
aceita pelos que serão objeto de sua 


aplicação, alvo de um respeito que não exclui 


modificações minuciosamente controladas” 
(p.14). 


Na obra “A política” (Livro I, 2:, 1252 a 24- 
1253 a 37), Aristóteles enuncia sua 
compreensão da pólis como sendo a forma 
mais evoluída da vida humana em sociedade, 
contrapondo-a à vida simples das famílias 
isoladas (vizinhos de mesmo sangue) no 
campo ou nas aldeias (vizinhos por 


interesses). 


Ao contrário dessas duas formas primitivas 
de vida social, cujo objetivo é apenas a 
sobrevivência, na pólis, organização 
fundada não sobre a força bruta, não sobre 
interesses passageiros, não sobre as 
prescrições dos deuses” (p. 15), é que o ser 
humano realiza logos, o conhecimento, a 
virtude que nos diferencia dos animais e que 
se manifesta na capacidade de raciocinar e 


argumentar com base na lógica. 


Os gregos, portanto, entendem que a 
inclinação para a vida em sociedade é 
natural nos seres humanos, mas que precisa 
ser ordenada. Antes da existência das 
cidades, eram os deuses que apaziguavam os 
conflitos humanos, mas um cataclisma teria 
levado à evolução desse modo de vida e sua 
conversão na sociedade patriarcal. Nascia 
aqui um fundamento que, séculos depois 
reapareceria de outra forma nas teorias 


contratualista sobre a origem do Estado. 


Os gregos, no entanto, tinham uma 
compreensão cíclica do tempo, tal como os 
orientais, diferentemente da compreensão 
cristã, segundo a qual a história desenvolve- 
se linearmente e tem um sentido, tal como 
preveem as escrituras sagradas, sobre as 
quais trataremos no terceiro artigo dessa 


série. 


Finalmente, os gregos entendiam a vida 
humana como a “mais elevada do gênero 


animal? (p. 15), muito embora houvesse, 


entre os humanos, seres não dotados dessa 
“sensibilidade divina”, entendida como 
capacidade de raciocinar, sendo esses 


indivíduos destinados à escravidão. 


A Cidade, como expressão da “comunidade 
consciente” (p.15), é a forma política que 
possibilita à coletividade instaurar a “ordem 
justa” e ao indivíduo atingir a “satisfação 


legítima, sob o império das leis”. 


O historiador Heródoto (História III, 80-82) 
se tornará célebre ao classificar os regimes 


políticos em três tipos: 


e A monarquia, o governo de um só; 
e A oligarquia, o governo de poucos; 
e A democracia, o governa da maioria (ou da comunidade), segundo a interpretação de alguns. 


O primeiro regime corresponderia à vida dos 
povos bárbaros, o segundo ao poder das 
famílias da Grécia feudal, e o terceiro à 
contribuição singular de Atenas na qual 
nasceu o embrião da ideia de democracia 
como regime da igualdade entre os cidadãos 


diante da lei. 


No modelo de democracia direta (sem a 
intermediação de representantes), o poder 
central era exercido pela assembleia popular 
que reunia todos os cidadãos em cerca de dez 
oportunidades por ano ou em situações 
excepcionais para deliberar, escolher os 
magistrados (estrategistas, inspetores de 
mercados etc.) e os membros das câmaras de 
justiça e nas quais todo o cidadão tinha 


direito à palavra. 


Aristóteles e Platão divergiam sobre a 
eficácia e viabilidade dessa democracia, que 
viveu uma crise diante de dificuldade de 
responder às necessidades impostas pela 


Guerra do Peloponeso. 


Para Platão, a massa popular assemelha-se 
por natureza a um animal escravo de suas 
paixões e interesses passageiros, o que a 
torna passível de manipulação e dominação 
fácil por oradores dotados do dom da palavra 
e da persuasão, podendo ser induzidos a 


escolhas irracionais num contexto em que o 


debate nas assembleias populares careceria 
de profundidade. Em situações de guerra e 
necessidade de defesa da cidade, deliberar 
questões militares em assembleias mostrou- 


se algo vulnerável. 


A República idealizada por Platão em sua 
obra mais conhecida, deveria se estruturar 


com base em três classes, sendo elas: 


e Os cidadãos encarregados de prover a existência material; 

e Os cidadãos encarregados de rechaçar inimigos e garantir a segurança interna; e, 

e Os cidadãos gestores da coletividade, que na concepção platônica deveriam ser os mais sábios e 
preparados. 


Para Aristóteles, no entanto, a referência de 
Platão ao “governo dos sábios” é ineficaz e 
perigosa. Segundo ele, a filosofia e a retórica 
deveriam ser levadas a todos, de forma a 
garantir, para cada cidade, qual a melhor 
Constituição e quais as capacidades e 
virtudes se deveriam exigir dos cidadãos”. 
Aristóteles também era contra a entrega do 
poder a uma parte do corpo social, sem que 
nada o limitasse, pois os cidadãos não devem 
ter outro senhor senão a Lei. (p. 21) Nasce 


aqui a semente da teoria liberal, de muitos 


séculos depois, da submissão de todos, 


inclusive o rei, à Lei. 


Como se pode constatar, o debate sobre os 
limites e possibilidades da democracia já 
estava presente nos conflitos “existenciais” 
da democracia dos gregos - inovadora à 
época. Igualmente já haviam germinado, 
naquela época, as sementes da democracia 
liberal, pelo menos em seus princípios 
norteadores, já presentes nos dilemas da 
política grega anterior à ocupação romana 


que se seguiu a partir do ano 168 a.C. 
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Depois de uma longa viagem, voltei para o 
interior de Minas Gerais, nas terras onde 
nasci. Minha querida avó faleceu 
serenamente aos 95 anos. Foi um exemplo de 


fé, amor e simplicidade. 


Há muitos anos, inspirado por minha avó, 
criei para mim mesmo um método de análise 
política denominado pergunte à sua avó”. 
Esse método consiste no seguinte: eu 
transformo as grandes questões políticas do 


País em situações cotidianas. E daí me 


imagino perguntando à minha avó o que ela 


acha dessa situação. 


Parece bobo, mas o método se revelou muito 
efetivo para a compreensão da realidade 
nacional e global. A “educação” imposta a 
nós, na verdade, consistiu em informações 
inúteis e desconexas misturadas geralmente 
com algum tipo tosco de doutrinação. 
Precisamos voltar às origens, ao senso 
comum que faz parte do patrimônio psíquico 


de todo ser humano. 


Esse bom senso é simplesmente a percepção 
direta da realidade por meio de nossa 
intuição moral, algo que nós não sabemos 
justificar, mas ao mesmo tempo sabemos que 
corresponde a uma realidade mais profunda, 
ao mundo ético e espiritual no qual estamos 
mergulhados. Vejam as crianças pequenas, 
por exemplo: elas não conseguem entender o 
que é um abuso, mas, sem que ninguém diga, 


sofrem um profundo incômodo quando um 


adolescente ou adulto as pressiona a fazer 


alguma coisa inapropriada. 


Bem, voltando à minha avó, vou dar um 
breve exemplo do método. (Como eu 
explicaria para ela a crescente demanda por 


voto eletrônico auditável? 


Eu diria simplesmente o seguinte: “vó, 
minha esposa é muito preocupada com a 
segurança lá de casa, mas acho que ela está 
exagerando. Agora ela quer colocar grades 
nas janelas porque alguém poderia, de 
acordo com ela, arrombar as janelas e invadir 
nossa casa, mas eu nunca vi alguém 


arrombando as janelas”. 


Ela então me perguntaria: Alexandre, você 
tem certeza que ninguém nunca arrombou 
sua casa?”. E eu diria, certeza não dá para 
ter, já que moro lá há menos de um ano e 
não sei se os moradores anteriores já tiveram 
alguma situação dessa”. Finalmente, ela 


diria: “meu neto, então alguém já pode ter 


feito e mesmo que não fez ainda pode fazer. 
Além disso, você quer realmente ter 


problemas com sua esposa por causa disso?”. 


É assim mesmo. As grandes questões, no 
fundo, têm solução brutalmente simples. 
Porém, se você quiser falar bonito, pode 


chamar isso também de navalha de Ockham. 
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O tema é voto impresso auditável, mas 
preciso que o leitor me dê um voto de 
confiança. Nada muito comprido, mas vamos 


Lá 


lá. 


Como é ordinário em Aristóteles, o Filósofo é 
muito duro na crítica às doutrinas de seus 
antecessores, ao mesmo tempo em que tenta 
aproveitar tudo o que de bom foi dito por 
seus antagonistas. Ele obedece 
escrupulosamente à norma da boa filosofia: a 


verdade pode vir de qualquer lugar. De fato, 


a melhor forma de honrar a verdade é 
observá-la onde quer que esta surja, ainda 
que da boca de um inepto ou de um 
criminoso. A deferência à verdade exige 
tanto que não se olhe o transmissor, quando 
não é de nosso agrado, como igualmente 
exige que se façam críticas, ainda que o 
transmissor nos seja simpático. Quando se 
trata de formas de governo, Aristóteles 
manteve sempre boa distância de seu mestre, 
Platão. Especialmente quando o tema é 


forma mista de governo. 


No caso concreto da simpatia platônica pela 
diade tirania-demagogia, o Estagirita faz 
duras críticas a seu mestre. De fato, no 
parágrafo mesmo onde Platão afirma a 
bondade do composto tirania-demagogia, diz 
o texto do Filósofo: demagogia e tirania são 
"dos formas de gobierno, que hay derecho para 
negar completamente o para considerarlas 
como las peores de todas". E as razões são de 


uma clareza diáfana: a demagogia é uma 


corrupção do verdadeiro poder do povo 
(democracia) e a tirania, corrupção do justo 
governo do monarca. Na medida em que 
ambas se afastam do bem comum, ambas são 
maléficas à pólis e devem ser rejeitadas, 


segundo Aristóteles. 


Com efeito, apesar da doutrina do seu mestre 
no Tratado das Leis, o Estagirita afirma que 
essas duas formas de governo são más em si, 
e até que são as piores de todas. Mas surge a 
questão: qual a razão de Platão defendê-las? 
Aqueles que pretendem salvar Platão 
afirmam ser o misto tirania-demagogia uma 
ferramenta para facilitar o governo da pólis, 
pois o tirano poderia olhar com cuidado para 
a maioria pobre do povo, promovendo a 
justiça e o bem-estar, sem empecilhos 
burocráticos ou negociatas  palacianas. 
Aristóteles critica esse ponto duramente, 
pois ele diz que, dentre outras coisas, nem 
sempre a maioria do povo é composta pelos 


mais pobres, o que faria o tirano cuidar de 


uma parcela do povo, nem sempre a mais 
necessitada, deturpando assim a finalidade 
desta forma mista de governo. Além disso, a 
demagogia (que significa etimologicamente 
governo do povo) nem sempre se identifica 
com o governo da maioria dos cidadãos, 
como ocorre frequentemente no Brasil, 


paraíso dos demagogos. 


Antes, o discípulo de Platão sustenta que a 
demagogia e a tirania são corrupções de 
formas lícitas de governo, pois — como dito — 
deturpam o bem comum, causa final de 
qualquer estado. Então, é preciso dizer que 
Aristóteles afirma que um governo misto, 
composto por demagogos e um tirano, é um 
governo necessariamente imperfeito. E mais: 
qualquer estudioso de Platão, de boa cepa, 
também diria que essa doutrina platônica foi 
reformada pelo próprio mestre. Afinal, é 
conhecida a afirmação platônica, em A 
República, de que a melhor forma de governo 


é a aristocracia: o governo dos bons. A 


doutrina platônica, embora discutível pois 
deixa aberta a questão de quem é 
suficientemente “bom” para governar, rejeita 
a noção absolutamente comum do “bom 
ladrão”: o governo daquele que rouba, mas 


faz. 


Se como Platão sustenta, a democracia é, de 
todas as formas de governo, a menos ruim; e 
se a essência da democracia é executar o 
poder que vem do povo; não tem cabimento 
que sobre o método de avaliação da vontade 
popular paire qualquer sombra de dúvidas ou 
suspeita de fraudes. De outro modo, se a 
democracia se mede pela vontade do povo 
manifesta pelo voto, toda e qualquer 
melhoria no processo de averiguação do 
desejo popular constitui um serviço à 
democracia e uma defesa do bem comum. E o 
contrário: qualquer ação que pretenda 
obscurecer ou dificultar a percepção e efetiva 


execução da vontade do povo na democracia 


é um desserviço e um atentado ao próprio 


povo. 


Platão dizia, e nisto Aristóteles concorda, 
que toda forma de governo pode 
experimentar sua corrupção. No caso da 
democracia, sua deturpação é a demagogia. 
Mas em que medida o governo de todos 
(demagogia) constitui-se deturpação do 
poder do povo (democracia)? A demagogia se 
torna deturpação não por causa do povo, mas 
porque a vontade do povo pode ser 
manipulada ou mesmo modificada por quem 
tem poder para tal. E então a democracia 
pode degringolar para a plutocracia (governo 
de ricos, que manipulam ou mesmo fraudam 
a vontade do povo); ou para a cleptocracia 
(governo de ladrões, que roubam recursos, 
ou até podem defraudar a vontade do povo 


expressa nas urnas). 


Como se vê, o voto impresso e auditável 
constitui uma ferramenta para a saúde da 


democracia. Qualquer ação que pretenda 


garantir a verdadeira vontade popular, bem 
como sua defesa de inescrupulosos 
fraudadores, precisa ser louvada e 
prontamente defendida, sob o risco de ver a 
própria democracia destruída, caso o povo se 


omita. 
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Um dos gêneros musicais de que mais gosto 
é o negro spiritual, a música feita pelos 
escravos cristãos americanos, geralmente 
com melodias de compasso melancólico e 
letras nas quais os sofrimentos do presente 
são contrapostos à certeza da glória do 
porvir. Ouvindo preciosidades como Soon Ah 
Will Be Done, Down By The Riverside ou 
Peace In The Valley é possível entender por 
que não se deseja vida longa ao escravo: 


porque mesmo que não houvesse o trabalho 


penoso ou os castigos físicos, a escravidão, 
ao retirar do homem o livre arbítrio, por si só 
consiste em bestializar nele o que há de 


humano. 


Nos escravos que escreveram aquelas 
músicas, contudo, o cristianismo construiu 
uma última fortaleza na qual a escravidão 
não pôde penetrar, porque se é da natureza 
da escravidão reduzir os homens a bestas, na 
fé há uma liberdade que nem correntes, nem 
cárceres, nem sequer a morte numa arena 
romana podem tirar: a certeza da vitória 
sobre a morte. Se o escravo é submetido pela 
força à condição de animal ou coisa, a 
certeza da vida eterna o restitui à 
humanidade em Cristo e reduz a morte a 
uma fronteira a cruzar para a pátria da 
liberdade que já existe no coração. Ouvindo 
as canções daqueles cristãos escravizados, é 
possível perceber a importância enorme que 
eles davam àquela sua única liberdade, a 


ponto de que nada mais importava e a morte 


se tornava uma visita bem-vinda. Nada 
contrasta tanto com a ansiosa solicitude pela 
vida que este desapego de parte daqueles 
para os quais a única liberdade que restou foi 
a fé, e neste contraste a ânsia de manter-se 
neste mundo aparece em toda a feiura de sua 


mesquinhez e covardia. 


Nós, os humanos, aprendemos por 
contrastes. Nestes tempos em que o ocidente 
vive seus dias de maior liberdade de 
costumes e fartura de bens é que, 
paradoxalmente, vemos uma civilização 
reduzida a uma escravidão à qual a violência 
do tráfico negreiro e a humilhação do 
cativeiro não conseguiram reduzir aqueles 
homens e mulheres que cantavam 
“mantenha as suas mãos no arado e 
aguente": a escravidão voluntária a que o 
medo da morte resume o homem que não 
tem em si a esperança da vida eterna. Ante a 
imensa e demoníaca operação global de 


engenharia comportamental do vírus chinês, 


vimos homens e mulheres entregarem aos 
seus governos todas as suas liberdades em 
troca da garantia, por sinal falsa, de que não 
morreriam de uma peste de baixa letalidade, 
mas com excelente assessoria de imprensa. 
Esmagados pelo pavor de morrer e perder o 
gozo de seus muitos bens, os abastados 
cidadãos ocidentais se ajoelharam e 
entregaram não apenas a sua liberdade de ir 
e vir, de cultuar, de confraternizar com sua 
própria família, de trabalhar, de respirar 
livremente e de não se submeter a 
experimentos genéticos, mas também as dos 
vizinhos e a dos milhões de bebês abortados 
cuja carne foi usada no desenvolvimento da 
desesperadamente almejada “vacina”. Para 
os escravos do medo da morte, ninguém é 
mais importante do que ele mesmo nem há 
ninguém suficientemente próximo para ser 
amado como a si próprio. Filhos entregaram 
seus pais à solidão, mães trancaram seus 
filhos doentes em seus quartos e só lhes 


tocavam vestidas de plástico dos pés à 


cabeça, pequenas autoridades como gerentes 
de supermercado e guardas municipais se 
aproveitaram para tiranizar qualquer um que 
se lhes estivesse submetido e todos os que se 
ajoelharam desejaram a morte dos que 


teimassem em ficar de pé. 


Nesta lenta espiral de degradação, a ansiosa 
solicitude pela vida foi, aos poucos 
consumindo a humanidade, de forma que 
aqueles aos quais faltava antes a liberdade da 
morte agora faltavam também todas as 
outras. Nunca a escravidão do homem foi tão 
completa. A grande civilização cristã ora sem 
Deus se tornou um curral de bestas humanas 
tangidas por capatazes satanistas sob o 


chicote do pânico. 
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Interessante como a visão sobre a profissão 


de jornalista tem, hoje em dia, algum 
resquício nobre de visão romântica. 
Estudantes e profissionais em início de 
carreira carregam conceitos de apuração 
isenta, informação irrestrita segundo os 
fatos, respeito ao público e, no campo da 
análise, na tradução dos fatos, impressão da 


significação do real sentido. Grande ilusão! 


O jornalismo há décadas foi prostituído pelas 


empresas de comunicação e pela política. Foi 


estabelecida uma relação de poder ao órgão 
informativo que se converteu em formador 
de opinião e produtor de versões para a 


acomodação de interesses. 


As redes antigas de comunicação deixaram a 
vocação natural da informação e passaram a 
ser construtoras de novas realidades e 
mentalidades humanas com script produzido 
com o intuito de abater valores e princípios 
fundamentais e regular novo ordenamento 
social e político que eliminasse a capacidade 


analítica e ordenada de cada pessoa. 


Na realidade, na informação pública, com o 
advento das redes sociais, foi nela 
reintroduzida um elemento relevante, antes 
de exclusiva propriedade das empresas de 
comunicação: a credibilidade. Em que pese 
as estruturas das organizações e recursos 
financeiros disponíveis serem bem distintos 
e incomparáveis, houve um grande choque 
na população quando esta teve à sua 


disposição informações descentralizadas, 


análises de caráter diverso às apresentadas 
pelas grandes corporações de comunicação 
tradicionais e a decisiva condição de 


interação concreta e direta. 


A ascensão de uma comunicação franca, sem 
maquiagem e aberta através das plataformas 
de streaming e de redes sociais abateu, sem 
que fosse o efeito pretendido de seus 
formuladores, a concentração da informação 
e, mais ainda, a origem única de fonte e 
especialização condicionando a 
credibilidade. Toda essa mudança gerou 
também, de forma inesperada, uma 
concorrência no mercado, até então cativo, 
cujo acesso e disputa não mais se daria pela 


capacidade de investimento financeiro. 


No “novo” mercado, a demanda se 
apresentava nos mesmos moldes históricos: 
a busca da informação e de sua congruência. 
Nesse campo, as redes sociais, com seus 
influenciadores fora do radar da mídia 


tradicional, conquistaram de forma virtuosa 


um conjunto de seguidores espontâneos, 


relevantes e fiéis. 


Essa condição propiciou a organização de 
novas estruturas de comunicação 
empresariais que começaram a cobrir o 
universo da informação com 
profissionalismo, liberdade de consciência, 
resgate do sentido do valor e baseada no 
respeito à integridade do caráter pessoal do 


comunicador. 


O sistema tradicional de controle social 
através da mídia tem sofrido significativas 
baixas em sua credibilidade e, 
consequentemente, de audiência. Isto ocorre 
indistintamente em todos os setores de 
produção jornalísticos e de informação 


especializada no Brasil. 


É um mercado disputado e avaliado em 
bilhões de reais por ano, dominado 
integralmente pela mídia tradicional, onde 


anunciantes privados e públicos de um lado e 


de outro consumidores, se encontram 
através de veículo de concessão pública. 
Contudo, observa-se que em breve espaço de 
tempo, a invariável Verdade irá ser um player 
decisivo nas novas ordenações de produto e 
relações com o mercado. Pontuo que este 
novo modo de produzir, tratar e 
disponibilizar informação de maneira 
descentralizada não depende de autorização 
ou de concessão pública e tem avançado em 
contornos técnicos e estética visual, 
minimamente similares aos da comunicação 


tradicional. 


IR AO TOPO 









Mago 
> 


oveleiro 


P 


Re 
O hábito n 


Alexandre Costa 











(8) COMPORTAMENTO 


As novelas moldaram o imaginário e prepararam as 
mentalidades facilitando o avanço de ideias revolucionárias e 


de projetos totalitários. 


E desviarão os ouvidos da verdade, 
voltando às fábulas. 
2 Timóteo 4:4 


Nos artigos anteriores, Servidão voluntária” 
e “Senta que o leão é manso”, tratamos 
rapidamente de dois aspectos 


comportamentais da sociedade atual, ambos 


responsáveis pelo acelerado processo de 
deterioração das liberdades e dos direitos 


naturais dos indivíduos. 


A consolidação do totalitarismo, que pode 
ser observada em praticamente todas as 
camadas da nossa sociedade, sempre 


depende de algumas condições. 


A primeira delas consiste em uma adequação 
do imaginário aos interesses ideológicos de 
determinado grupo. Para implantar um 
regime opressor, o povo precisa aceitar, pelo 
menos em um nível psicológico, que a tirania 
e os abusos de poder são justificáveis pelas 


promessas da ideologia. 


Como segunda condição necessária para 
implantações totalitárias podemos incluir a 
tendência ao consentimento preguiçoso. 
Essa inércia pode ser motivada pela 
acomodação, pela ignorância ou pela 


covardia. 


Apesar de o totalitarismo depender do desejo 
megalomaniaco do tirano, que sempre será o 
maior responsável, em todas as experiências 
ditatoriais O povo teve alguma 
responsabilidade no processo, seja na sua 
gênese, seja no seu desenvolvimento ou no 
seu fortalecimento nas entranhas da 


sociedade. 


A predisposição para a servidão atua nas 
respostas as demandas imediatas do 
cotidiano, mas também age no imaginário 
mais profundo, criando e fortalecendo as 
bases para a racionalização das ideias e das 


informações captadas pela percepção. 


Da mesma forma, existe uma tendência a 
minimizar problemas incompreensíveis ou 
insolúveis. Este comportamento dá espaço 
para que burocratas e poderosos passem 
gradualmente a controlar as várias instâncias 
da sociedade, até que passem a tomar 


decisões privadas em nome do povo que, de 


uma forma ou de outra, transferiu esse 


poder, consciente ou inconscientemente. 


Considero o hábito da novela um terceiro 
aspecto dessa equação que procura refletir 
sobre as condições que precedem o 
totalitarismo, a coluna que faltava para a 
sustentação dessa mentalidade que não 
apenas aceita a submissão, mas se oferece e 
até clama por ela. Em outras palavras, a 


correia de transmissão. 


Antes de falar do “hábito”, propriamente 
dito, não podemos esquecer o conteúdo 
pernicioso dos folhetins eletrônicos. A 
começar pelos temas, quase sempre 
irrelevantes, distorcidos ou vulgares, 
passando pela estrutura simplista das tramas 
e pela linguagem aparelhada, as novelas 
foram decisivas para moldar o imaginário 
coletivo e preparar as mentalidades de forma 
a facilitar o avanço de ideias revolucionárias 


e de projetos totalitários. 


Além da influência social que vai da escolha 
de nomes para os filhos às roupas que as 
pessoas vestem, e do conteúdo 
estupidificador, que rebaixa as capacidades 
cognitivas e vulgariza a fala, os gestos e o 
comportamento, as novelas ainda prestaram 
outro desserviço: criaram o “hábito da 
narrativa”, que condicionou milhões de 
telespectadores a transpor para o mundo real 


o modus operandi” da ficção. 


Como se não bastassem o rebaixamento 
cultural e moral, a degeneração do mérito, a 
bandidolatria, a diluição dos valores e o 
controle sobre a moda e a linguagem que 
foram provocados pelas peças de ficção 
produzidas sob medida para este fim, as 
novelas também acostumaram as pessoas 
com o que podemos chamar de roteirização” 


da vida. 


Desde as conversas sobre celebridades até o 
vício de consumir informação de maneira 


absolutamente passiva, a influência das 


novelas foi decisiva para a construção do 
status quo e do imaginário deformado que 
presenciamos. E por conta desse hábito 
enraizado, que de tão assimilado já passa 
despercebido, todas as interlocuções entre as 
pessoas tendem a seguir esses cacoetes que 
tanto contribuem para a corrosão das 
soberanias e liberdades. Ou mudamos esse 
imaginário, aproveitando o surgimento das 
mídias independentes e dos novos canais de 
comunicação, ou permaneceremos à mercê 


dos desejos totalitários. 
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O vale tudo da esquerda nas 
eleições 
Alberto Alves 
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A “prova científica” quando favorece a esquerda vira dogma, já 
quando seus interesses estão em jogo, ela perde seu caráter 


preciso. 


Da mesma forma como aconteceu com a 
Democracia, a esquerda está fazendo com a 
Ciência ao destituir do seu significado 
concreto o termo utilizado para fins 
puramente ideológicos. A prova científica” 
quando favorece seus argumentos vira 
dogma, já quando são os interesses 


revolucionários que estão em jogo, então ela 


perde completamente seu caráter preciso e 
chega a ser levada às últimas consequências 
da subjetividade a fim de livrar os planos 


socialistas do escrutínio público. 


A dificuldade em aceitar a possibilidade 
de fraude nas urnas eletrônicas através dos 
indícios apresentados pelo Presidente da 
República na semana passada, ainda que 
não tenha o caráter jurídico exigido pela 
esquerda, só reflete o sucesso que ela teve 
em brincar com as definições científicas. Se 
por outro lado esses indícios fossem 
aplicados em quaisquer outras 
circunstâncias, já seria suficiente para 
encerrar as discussões a esse respeito. Como 
bem disse certa vez o físico alemão, Albert 
Einstein: “A Matemática não mente. Mente 


quem faz mau uso dela”. 


Não se discute a Matemática aplicada, por 
exemplo, quando se avalia a tolerância aos 
efeitos colaterais da inserção de novos 


fármacos no mercado. E ainda que isso 


aconteça, se há como contornar tais efeitos 
com a modulação das dosagens de acordo 
com o monitoramento clínico, então o 
remédio é aceito. A Matemática também não 
é discutida na avaliação da qualidade de 
produtos industrializados, quando amostras 
aleatórias são coletas para testes e 


verificações de controle. 


No entanto, ela deixa de ser considerada com 
o mesmo critério de confiabilidade quando o 
assunto é fraude eleitoral. Chegam à ousadia 
de dizer que as análises estatísticas 
apontadas por Bolsonaro não são capazes de 
demonstrar se houve ou não manipulação 
nas eleições, mas apenas “indícios de 
anormalidades que precisam ser melhor 


investigados”. 


As análises estatísticas dos dados divulgados 
são apenas um detalhe do conjunto de fatos 
que permitem concluir a possibilidade de 
fraude. Querer discutir esse detalhe soa tão 


ridículo quanto afirmar que Lula não é 


corrupto só porque não há uma prova do 


recibo de compra do seu triplex. 


Embora óbvio, é necessário dizer que é 
improvável que alguém tente intervir 
nas eleições sem que haja algum interesse 
para isso. Partindo dessa premissa, 
é importante observar que cada 
inconsistência encontrada deve ser analisada 
sob essa Ótica, uma vez que não se justifica 
alegar desconhecimento de erros 
sistemáticos ou até aleatórios, dado o tempo 
em que elas já são empregadas e as supostas 
auditorias que já foram feitas - ou deveriam 
ter sido feitas — para tal objetivo. Com efeito, 
não é necessário nem sequer recorrer às 
análises estatísticas para se concluir uma 


fraude eleitoral. 


Sem querer adentrar nos aspectos técnicos 
das apurações das eleições de 2014 e de 2018 
para não cansar o leitor, basta se concentrar 
nos argumentos e nas dificuldades oferecidas 


pelo TSE contra quem tenta auditar as 


eleições. Não se justifica, sob 
quaisquer pretextos, essa resistência 
oferecida por eles — um órgão público, pago e 
muito bem pago com os nossos impostos — a 
menos, claro, que queiram nos esconder 
alguma coisa. Motivo não falta, ainda mais se 
considerarmos o envolvimento do ministro 
Barroso com a esquerda já amplamente 


conhecido. 


Esse é apenas o primeiro ponto. Outro até 
mais importante são os defeitos que os tais 
supercomputadores dão, justo nos 
momentos mais críticos das apurações e as 
suas respectivas justificativas por quem 
sequer entende do assunto, a saber, o 
próprio ministro Barroso, ao falar do que 
ocorreu nas eleições de 2018 ao invés de 


técnicos especializados no assunto. 


Somam-se as já abertas tentativas do 
judiciário interferir nas decisões do 
Legislativo para impedir que o voto impresso 


auditável seja aprovado. Pior, mentem 


quando confundem propositadamente o 
termo “voto auditável” com “voto impresso” 
como se ambos fossem a mesma coisa. Tudo 
para confundir a sociedade menos 
esclarecida. Apenas isso bastaria para saber 
que a interferência do Judiciário na 
auditabilidade das eleições não se justifica, 
sob qualquer hipótese, a não ser se quisesse 


fraudá-las. 


Fica então muito claro que se trata de 
flagrante tentativa de esconder um 
crime eleitoral e por si só já seria suficiente 
para se mudar o que já se tem nas eleições. 
Dito de outra forma, não precisamos nos ater 
a qualquer recurso estatístico para 
demonstrar uma possível fraude nas 


eleições. 


Felizmente o povo sabe disso e sua presença 
maciça nas ruas em todo o país no ultimo 
domingo demonstra sua ciência do que foi 


abordado aqui e seu 


completo descontentamento com o que 


temos. 


No entanto, o que mais impressiona são os 
argumentos utilizados para defender o atual 
sistema eleitoral. Quando questionados 
sobre as inconsistências nos 
dados flagrantemente revelados na TV, como 
o que aconteceu na eleições passadas, eles 
alegam que houve sobrecarga no 
processamento dos dados em dois estados 
brasileiros, o que exigiu “medidas de 
contingência” e posterior incoerência com os 


dados em tempo real. 


Com dois anos de intervalo entre as eleições 
e com os vultosos recursos 
financeiros envolvidos, cabe esse tipo de erro 
por parte do TSE? E não foram quaisquer 
erros, a partir deles os resultados foram 
alterados, o que por si só justificaria uma 
total e aberta auditoria no processo 


envolvido. 


Ao que parece, os defensores do atual 
sistema eleitoral desprezam completamente 
a capacidade do eleitor de raciocinar. Já é 
muita ingenuidade esperar que alguém ache 
que irão deixar “pontas soltas” nas 
apurações da forma como falam. Acham 
certamente que ninguém questiona que tais 
situações podem ser devidamente 
contornadas quando se tem o tempo e o 
sigilo necessários, bastando para tal se 
“justificar” através da burocracia ou criar 
inúmeras dificuldades que inviabilizam a 
auditoria. O relatório do PSDB sobre a 
Auditoria Especial no Sistema Eleitoral 
2014! é um exemplo do que se consegue 
quando tenta investigar alguma 


inconsistência identificada. 


Convém então utilizar a Ciência, tão 
defendida pela esquerda, para explicar o que 
aconteceu. Como bem demonstrado na live 
do presidente Bolsonaro, é fácil manipular 


as urnas eletrônicas diretamente através de 


um software implantado em apenas 
algumas das máquinas. Tal hipótese foi 
devidamente demonstrada quando relatos de 
denúncias foram revelados por vídeos 
gravados à época em Caxias, no Maranhão, 
por exemplo. É a típica hipótese sendo 
demonstrada na prática. O melhor que os 
jornalistas de esquerda tentaram argumentar 
foi que não foram encontrados registros de 
fraudes. De novo, como se alguém fosse 
ingênuo o suficiente para achar que eles 
iriam manter os indícios intactos esse tempo 
todo. 


É claro que, se houve fraude nas 
eleições, Bolsonaro teria vencido porque a 
quantidade de eleitores era grande demais 
para serem manipuladas. No entanto, se for 
mantido o devido atrito midiático contra o 
presidente, juntamente com a manipulação 
das pesquisas de intenção de voto, é natural 
que tais diferenças sejam dirimidas com o 


tempo e a fraude seja possível até lá. Daí a 


importância de os protestos do domingo 


passado serem uma rotina até lá. 


Diante de tudo isso, alguém precisa ainda 
discutir os dados eleitorais para saber 
se houve fraude? Mas a esquerda insiste em 
tentar manipular a opinião pública 
tentando questionar as metodologias 
adotadas, bem como esconder as tais 
resistências por parte do TSE nas tentativas 
de modificação da forma como as eleições 


são conduzidas atualmente. 


As fraudes nas eleições podem ser um fato. 
Contestar pormenores estatísticos agora, 
dados os abundantes indícios envolvidas 
apenas revela o desprezo pela coerência em 
nome da revolução, ao mesmo tempo que 
demonstra o quão desinteressados estão com 


o que pensamos ou queremos. 


1 Auditoria Especial no Sistema Eleitoral 


2014. Endereço eletrônico: 


http://www.brunazo.eng.br/voto... 





